
para aquisição de bens e serviços 
destinados ao enfrentamento da 

emergência. 

Art. 4º Os titulares dos órgãos da 
Administração, continentes de unida-
des de atendimento ao público, res-
guardada a manutenção integral dos 
serviços essenciais, deverão avaliar 
a possibilidade de suspensão, redu-
ção ou alteração dos serviços, im-
plementação de novas condições e 
restrições temporárias na prestação 
e acesso, bem como outras medidas, 
considerando a natureza do serviço 
e no intuito de reduzir, no período 
de emergência, o fl uxo e aglomera-
ção de pessoas nos locais de aten-
dimento, em especial das pessoas 
inseridas, segundo as autoridades de 
saúde e sanitária, no grupo de risco 
de maior probabilidade de desenvol-
vimento dos sintomas mais graves 
decorrentes da infecção pelo corona-

vírus. 

Art. 5º Os gestores municipais e os 
titulares dos órgãos da Administração 
adotarão as providências necessá-
rias em seus respectivos âmbitos de 

atuação visando a suspensão:

I - dos eventos públicos, incluindo 
a programação dos equipamentos 
públicos culturais e desportivos, por 

tempo indeterminado;  

II - de aulas, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Educação, estabelecen-
do-se, no período de 16 a 23 de mar-
ço de 2020, a adoção gradual dessa 

medida; 

III - dos procedimentos eletivos nas 
áreas de medicina e odontologia, de 
forma gradual, no âmbito da Secreta-

ria Municipal de Saúde;

IV - das atividades nos equipamen-
tos públicos direcionadas aos idosos 
(Sistema de Fortalecimento de Vín-

culo);
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DECRETO Nº 1.112, DE 17 
DE MARÇO DE 2020

Declara situação de emergência no 
Município de Cabreúva e defi ne ou-
tras medidas para o enfrentamento 
da pandemia decorrente do corona-

vírus (COVID-19).

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do 
Município de Cabreúva, Estado de 
São Paulo, no uso de suas atribui-

ções legais, decreta:

Art. 1º Fica decretada situação de 
emergência no Município de Cabre-
úva, para enfrentamento da pan-
demia decorrente do coronavírus 
(COVID-19), de importância interna-

cional. 

Art. 2º Fica criado o Comitê Técnico 
para Gerenciamento de Protocolos 
e Fluxo de Atendimentos, composto 
por representantes das Secretarias 
Municipais de Saúde, Gestão Públi-
ca, Fazenda, Ação e Desenvolvimen-
to Social, Segurança e Defesa Social 
e Advocacia-Geral do Município, sob 
a presidência da Chefi a do Poder 
Executivo, visando planejar, coorde-
nar e implementar, a nível municipal, 
as ações de prevenção e enfrenta-
mento da situação de saúde pública 
decorrente da pandemia de corona-

vírus.

Art. 3º Para o enfrentamento da situ-
ação de emergência ora declarada, 
fi cam estabelecidas as seguintes 

medidas: 

I - poderão ser requisitados bens e 
serviços de pessoas naturais e jurídi-
cas, hipótese em que será garantido 
o pagamento posterior de indeniza-

ção justa; e

II - nos termos do art. 24, da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, fi ca 
autorizada a dispensa de licitação 

V - dos cursos de capacitação reali-
zados pelo Fundo Social de Solida-
riedade de Cabreúva e demais ór-
gãos da Administração Pública Direta 

e Indireta; e

VI - dos prazos para conclusão de 
processos disciplinares e éticos que 

dependam de oitivas.

§ 1º A suspensão das aulas previs-
ta no inciso II deste artigo ocorrerá 
de forma gradativa até a suspensão 
completa dos serviços a partir do dia 
23 de março de 2020, mediante pla-
nejamento das ações pela Secretaria 
Municipal de Educação em conjunto 
com o Comitê Técnico para Geren-
ciamento de Protocolos e Fluxo de 

Atendimentos.

§ 2º Consideram-se como eletivos, 
conforme mencionado no inciso III 
deste artigo, os procedimentos de 
consultas médicas e odontológicas, 
exames laboratoriais, exames de 
diagnóstico por imagem, cirurgias 
eletivas e procedimentos odontológi-
cos, excetuando-se os de emergên-

cia.

Art. 6º Confi rmada a infecção pelo 
coronavírus ou caracterizada outra 
doença, o servidor será licenciado 
para tratamento da própria saúde, 
nos termos da Lei Complementar nº 
260, de 08 de outubro de 2003, se-
guindo procedimento fi xado pela Se-
cretaria Municipal de Gestão Pública. 

Art. 7º Caberá ao gestor municipal 
adotar todas as providências legais 
ao seu alcance, visando evitar ou re-
duzir a exposição dos agentes públi-
cos e frequentadores das repartições 
públicas aos riscos de contágio pelo 
coronavírus, em especial, no período 
da emergência, as medidas transitó-

rias previstas neste decreto. 

Art. 8º As chefi as imediatas deverão 



submeter ao regime de teletrabalho:

I - pelo período de 7 (sete) dias, con-
tados da data do reingresso, o servi-
dor que tenha regressado do exterior, 
advindo de área não endêmica, ainda 
que sem sintomas compatíveis com 
quadro de infecção pelo coronavírus; 

II - pelo período de 14 (catorze) dias, 
o servidor: 

a) que tenha regressado do exterior, 
advindo de regiões consideradas, se-
gundo as autoridades de saúde e sa-
nitária, endêmicas pela infecção do 
coronavírus, a contar da data do seu 
reingresso no território nacional; ou

b) acometido de sintomas compatí-
veis com o quadro de infecção pelo 
coronavírus, conforme orientação 
das autoridades de saúde e sanitária, 
a contar da comunicação efetuada 

pelo servidor; e

III - pelo período de emergência: 

a) as servidoras gestantes e lactan-
tes;

b) os servidores maiores de 60 (ses-
senta) anos; e

c) os servidores expostos a qualquer 
doença ou outra condição de risco de 
desenvolvimento de sintomas mais 
graves decorrentes da infecção pelo 
coronavírus, nos termos definidos 
pelas autoridades de saúde, sanitária 

e médica ocupacional. 
§ 1º A execução do teletrabalho, nas 
hipóteses preconizadas nos incisos 
do caput deste artigo, sem prejuízo 
da observância das demais condi-
ções instituídas pelo titular do órgão 
da Administração, consistirá no de-
senvolvimento, durante o período 
submetido àquele regime, das tarefas 
habituais e rotineiras desenvolvidas 
pelo servidor, quando passíveis de 
serem realizadas de forma não pre-
sencial, ou de cumprimento de plano 
de trabalho ou tarefas específicas, 
de mensuração objetiva, compatíveis 
com as atribuições do cargo ocupado 
pelo servidor, de sua unidade de lota-
ção e com o regime não presencial. 

§ 2º Por decisão do titular do órgão 
da Administração, o disposto neste 
artigo não será aplicado aos servido-
res lotados em unidades que prestem 
serviços essenciais, especialmente 
os necessários para o combate da 

pandemia. 

Art. 9º Poderá ainda ser instituído re-
gime de teletrabalho, no curso do pe-
ríodo de emergência, à critério e nas 
condições definidas pelo titular do 
órgão da Administração, para servi-
dores cujas atribuições, por sua natu-
reza e meios de produção, permitam 
a realização do trabalho remoto, sem 

prejuízo ao serviço público. 

Art. 10. A instituição do regime de te-
letrabalho no período de emergência 

está condicionada: 

I - à manutenção diária na unidade de 
servidores suficientes para garantir o 

atendimento; e

II - à inexistência de prejuízo ao ser-
viço. 

Art. 11. Mediante avaliação da chefia 
imediata e desde que não haja pre-
juízos para os serviços da unidade, 
deverão ser deferidas aos servidores 
férias acumuladas ou antecipadas as 
férias programadas, com priorização 
para os servidores que se enqua-
drem nas situações do inciso III do 

artigo 8º deste decreto. 

Art. 12. Ficam suspensas, por 60 
(sessenta) dias, as férias deferidas 
ou programadas dos servidores das 
áreas de saúde, segurança e defesa 
social, assistência e desenvolvimen-

to social e do serviço funerário. 

Art. 13. Fica vedado, ao longo do pe-
ríodo de emergência, afastamentos 

para viagens ao exterior.
Art. 14. Sem prejuízo das medidas 
já elencadas, todas as unidades da 
Administração deverão adotar as se-

guintes providências: 

I - adiar as reuniões, sessões e audi-
ências que possam ser postergadas, 
ou realizá-las, caso possível, por 

meio remoto; 

II - fixação, pelo período de emer-
gência, de condições mais restritas 
de acesso aos prédios municipais, 
observadas as peculiaridades dos 
serviços prestados, limitando o in-
gresso às pessoas indispensáveis à 
execução e fruição dos serviços, e 
pelo tempo estritamente necessário; 

III - disponibilizar canais telefônicos 
ou eletrônicos de acesso aos interes-
sados, como alternativa para evitar 
ou reduzir a necessidade de compa-
recimento pessoal nas unidades de 

atendimento; 

IV - evitar escalar, pelo período de 
emergência, servidores gestantes, 
lactantes, maiores de 60 (sessenta) 
anos, expostos a qualquer doença 
ou outra condição de risco de desen-
volvimento de sintomas mais graves 
decorrentes da infecção pelo coro-
navírus, em postos de atendimento 
direto, com grande fluxo ou aglome-
ração de pessoas, caso não lhes seja 
aplicável o regime de teletrabalho, re-
alocando-os para realização de servi-

ços internos; 

V - reorganização da jornada de tra-
balho dos servidores, permitindo que 
o horário de entrada ou saída, ou 
ambos, recaiam fora dos horários 
de pico de afluência ao sistema de 
transporte público da Capital, se pos-

sível em turnos; 

VI - evitar a aglomeração de pessoas 
no interior dos prédios municipais; 

VII - suspender ou adiar, em espe-
cial em relação às pessoas inseridas 
no grupo de risco de evolução para 
os sintomas graves decorrentes da 
infecção pelo coronavírus, o compa-
recimento presencial para perícias, 
exames, recadastramentos, provas 
de vida ou quaisquer outras provi-

dências administrativas; 

VIII - manter a ventilação natural do 
ambiente de trabalho; 

IX - determinar aos gestores e fiscais 
dos contratos: 

a) que notifiquem as empresas de 
prestação de serviços com terceiri-
zação de mão de obra, empreiteiras 
e organizações parceiras, exigindo a 
orientação e acompanhamento diário 
dos seus colaboradores, a adoção 
das providências de precaução, de-
finidas pelas autoridades de saúde e 
sanitária, e o afastamento daqueles 
com sintomas compatíveis ou infec-

tados pelo coronavírus; 

b) a intensificação do acompanha-
mento e orientação, exigindo das 
prestadoras de serviço de limpeza a 
adoção das rotinas de asseio e de-
sinfecção no período de emergência, 
observadas as orientações das au-
toridades de saúde e sanitária, bem 
como especial atenção na reposição 

dos insumos necessários; e

c) a intensificação do acompanha-



mento e orientação, exigindo das 
prestadoras de serviço a adoção das 
rotinas de limpeza e manutenção dos 
aparelhos de ar condicionado, obser-
vadas as orientações das autorida-

des de saúde e sanitária; 

X - dispensa de comparecimento dos 
estagiários dos órgãos da Adminis-

tração; 

XI - orientar seus servidores sobre 
a doença COVID-19 e das medidas 
preventivas, em especial os profissio-
nais das áreas de educação, saúde, 
segurança urbana e assistência so-

cial; 

XII - disponibilização de sistema de 
trabalho remoto para os servidores 

públicos municipais; e

XIII - suspensão de todos cursos, ofi-
cinas e eventos similares, promovi-

dos pelo Município de Cabreúva. 

Parágrafo único. O atendimento pre-
sencial deverá ser mantido, porém 
mediante prévio agendamento, ex-
ceto nas áreas de saúde, segurança 
e defesa social, assistência social e 
desenvolvimento social e serviço fu-

nerário. 

Art. 15. Fica determinado o fecha-
mento imediato de bibliotecas, cen-
tros culturais e parques públicos mu-
nicipais, bem assim a suspensão de 
programas municipais que possam 
ensejar a aglomeração de pessoas. 

Art. 16. A Secretaria Municipal de 
Mobilidade Urbana deverá tomar as 

medidas necessárias para: 
I - fixação de informativos nas gara-
gens e pontos de ônibus acerca das 
medidas a serem adotadas pelos tra-
balhadores e usuários visando sua 

proteção individual; 

II - adequação da frota de ônibus em 
relação a demanda; 

III - divulgação de mensagens de pre-
venção nos terminais; 

IV - limpeza e higienização total dos 
ônibus, em especial nos pontos de 
contato com as mãos dos usuários, e 

também do ar condicionado; 

V - orientação para que os motoristas 
e cobradores higienizem as mãos a 

cada viagem; e

VI - higienização dos veículos de 

transporte individual de passageiro, 
periodicamente durante o dia.

Art. 17. Fica determinado à Secreta-
ria Municipal de Gestão Pública que 
dê total suporte para as realocações 
temporárias de servidores públicos 
municipais que se fizerem necessá-
rias, especialmente daqueles que 
executem atividades incompatíveis 
com o regime de teletrabalho, levan-
do em consideração tanto as peculia-
ridades de cada caso concreto, quan-
to as necessidades excepcionais de 
atendimento à população, dando 
preferência às demandas provenien-
tes das áreas de saúde, segurança e 
defesa social, assistência e desen-
volvimento social e serviço funerário.  

Art. 18. Fica determinado à Secre-
taria Municipal da Saúde que adote 

providências para: 

I - elaboração do Plano de Contin-
gência Municipal da Infecção Huma-

na pelo Coronavírus (COVID-19); 

II - capacitação de todos os profissio-
nais para atendimento, diagnóstico e 
orientação quanto a medidas proteti-

vas; 

III - estabelecimento de processo de 
triagem nas unidades de saúde que 
possibilite a rápida identificação dos 
possíveis casos de COVID-19 e os 
direcione para área física específica 
na unidade de saúde – separada das 
demais – para o atendimento destes 

pacientes; 
IV - aquisição de equipamentos de 
proteção individual (EPI’s) para pro-

fissionais de saúde; 

V - antecipação da vacinação contra 
gripe, com ampliação de postos de 

atendimento; 

VI - utilização, caso necessário, de 
equipamentos públicos culturais, 
educacionais e esportivos munici-
pais para atendimento emergencial 
na área de saúde, com prioridade de 
atendimento para os grupos de risco 
de forma a minimizar a exposição 

destas pessoas; e

VII - orientação aos serviços de saú-
de, para que comuniquem o Consu-
lado e/ou a Embaixada, no caso de 
pacientes estrangeiros, especialmen-

te os não residentes no Brasil. 

§ 1º A Secretaria Municipal da Saúde 
poderá requisitar aos demais órgãos 

municipais recursos humanos a se-
rem alocados temporariamente para 
suprir necessidade excepcional de 
atendimento à população, sendo que 
a requisição deverá ser processada 
em regime preferencial, quanto à sua 
viabilidade, pela Secretaria Municipal 

de Gestão Pública. 

§ 2º A Secretaria Municipal da Saú-
de expedirá recomendações gerais à 
população, contemplando as seguin-

tes medidas:

I - que sejam evitados locais com 
aglomeração de pessoas; 

II - que inclua mensagem de orienta-
ção aos cidadãos no atendimento e 
centrais telefônicas dos órgãos e en-
tidades municipais, sobre os cuida-
dos e prevenção sobre a COVID-19; 

III - que realize campanha publicitá-
ria, em articulação com os governos 
estadual e federal, para orientação 
da população acerca dos cuidados a 
serem adotados para prevenção da 
doença, bem como dos procedimen-
tos a serem observados nos casos 

de suspeita de contaminação; e 

IV - que oriente bares, restaurantes 
e similares a adotar medidas de pre-

venção. 

Art. 19. Fica determinado à Secreta-
ria Municipal de Educação que: 

I - capacite os professores para atu-
arem como orientadores dos alunos 
quanto aos cuidados a serem adota-
dos visando à prevenção da doença; 

II - realize orientação aos responsá-
veis e alunos; 

III - promova a interrupção gradual 
das aulas na rede pública de ensino, 
com orientação dos responsáveis e 
alunos acerca da COVID-19 e das 

medidas preventivas; e

IV - oriente as escolas da rede pri-
vada de ensino para que adotem o 
mesmo procedimento estabelecido 

no item anterior. 

Art. 20. Fica determinado à Secreta-
ria Municipal de Assistência e Desen-

volvimento Social que: 

I - desative os serviços que impli-
quem necessidade de deslocamento 
de pessoas com mais de 60 (sessen-
ta) anos, à exceção dos referentes a 



acolhimento e visitação domiciliar ao 
idosos com necessidades; 

II - suspenda ou limite visitas a uma 
vez a cada duas semanas, nos cen-
tros de acolhimento de pessoas ido-

sas; e

III - garanta que os profissionais que 
trabalhem nas unidades de acolhi-
mento, bem como os visitantes utili-
zem máscaras de proteção e mante-

nham as mãos higienizadas. 

Art. 21. Fica determinado à Secre-
taria Municipal de Cultura e Turismo 

que: 

I - reprograme os grandes eventos 
públicos; e

II - cancele todos os demais eventos 
que gerem aglomeração de pessoas.

Art. 22. Fica vedada a expedição de 
novos alvarás de autorização para 

eventos públicos e temporários. 

Parágrafo único. Os órgãos compe-
tentes adotarão as providências ne-
cessárias para revogação daqueles 

já expedidos. 

Art. 23. Serão divulgadas mensagens 
informativas em espaços públicos. 

Art. 24. Os titulares dos órgãos da 
Administração, no âmbito de sua 
competência, poderão expedir nor-
mas complementares, relativamente 
à execução deste decreto, e decidir 

casos omissos. 

Art. 25. Os outros Poderes, órgãos 
ou entidades autônomas, bem como 
entidades religiosas, escolas priva-
das, bares, restaurantes e outros 
estabelecimentos que possam oca-
sionar reunião de pessoas, deverão 
observar as orientações do Ministério 
da Saúde e do Governo do Estado de 
São Paulo a fim de evitar aglomera-

ções.  

Art. 26. Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação e vigorará 
enquanto durar a situação de emer-
gência, nos termos da Lei nº 13.979, 
de 2020, podendo sofrer alterações 
de acordo com a evolução do cenário 

epidemiológico.

Cabreúva, em 17 de março de 2020.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivado em pasta própria e afixado 
no local de costume. Setor de Expe-
diente da Prefeitura de Cabreúva, em 

17 de março de 2020.

MARCO ANTONIO MARQUES DE 
ALMEIDA FILHO

Agente Jurídico do Município de Ca-
breúva

DECRETO Nº 1.113, DE 18 
DE MARÇO DE 2020

Declara ponto facultativo nas reparti-
ções públicas municipais e dá outras 

providências. 

Considerando o estabelecido no De-
creto Municipal nº 1.112, de 17 de 
março de 2020, que declara situação 
de emergência no Município de Ca-
breúva e define outras medidas para 
o enfrentamento da pandemia decor-

rente do coronavírus (COVID-19);

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do 
Município de Cabreúva, Estado de 
São Paulo, no uso de suas atribui-

ções legais, decreta:

Art. 1º Ficam  declarados de ponto 
facultativo nas repartições públicas 
municipais os dias 23  e 25 de março 
de 2020, ressalvados os serviços pú-
blicos essenciais e de funcionamento 
ininterrupto considerados indispen-
sáveis, tais como Guarda Municipal, 
Defesa Civil, Centro de Esterilização 
e Adoção de Gatos Heiz Dieter Seibel 
– CREADOCA, limpeza pública, co-
leta seletiva, vigilância e fiscalização 

externa.

Art. 2º O disposto no art. 1º não se 
aplica aos servidores e postos de 
trabalho da Secretaria Municipal de 
Saúde, que deverão seguir as instru-
ções da respectiva chefia, podendo 
haver a convocação dos demais ser-
vidores do quadro da Administração 
em casos de necessidade excepcio-
nal, tanto para o trabalho presencial 

quanto para o teletrabalho.     

Art. 3º Este Decreto entra em vigor 
na data de sua publicação, revogan-
do-se as disposições em contrário.

Cabreúva, 18 de março de 2020.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivado em pasta própria e publi-
cado no local de costume. Setor de 
Expediente da Prefeitura de Cabreú-

va, em 18 de março de 2020.

MARCO ANTONIO MARQUES DE 
ALMEIDA FILHO

Agente Jurídico do Município de Ca-
breúva

DECRETO Nº 1.117, DE 20 
DE MARÇO DE 2020.

Estabelece medidas complementa-
res de prevenção e enfrentamento 
ao novo Coronavírus (COVID-19), 
àquelas determinadas nos Decretos 
1.112, de 17 de março de 2020 e 

1.113, de 18 de março de 2020.

Henrique Martin, Prefeito Municipal 
de Cabreúva, no uso das atribuições 
que lhe confere o inciso VII do artigo 
85 da Lei Orgânica do Município, DE-

CRETA:

Art. 1º. Ficam suspensas todas as 
atividades comerciais no Município 
de Cabreúva, independentemente da 
aglomeração de pessoas, com exce-

ção das seguintes:

I – postos de combustíveis;

II - restaurantes e lanchonetes, so-
mente através do sistema de entrega 

(delivery);

III – depósitos de água e gás, somen-
te através do sistema de entrega (de-

livery);

IV – casas de rações, somente atra-
vés do sistema de entrega (delivery);

V – farmácias, drogarias e congêne-
res;

VI – supermercados e equivalentes;

Art. 2º. Ficam suspensos todos e 
quaisquer eventos realizados em lo-
cais abertos e fechados, inclusive fei-
ras livres, independentemente da sua 



característica, condições ambientais, 
tipo do público, duração, natureza e 

modalidade do evento.

Art. 3º. Ficam suspensas as ativida-
des de ensino presenciais de toda 
e qualquer instituição de ensino, in-
cluindo educação básica, profissio-
nal, profissionalizante, superior e si-

milares.

Art. 4º. Fica proibido o uso de salões 
de festas, playgrounds e demais áre-
as afins de condomínios e asseme-

lhados.

Art. 5º. Fica proibida a realização de 
cultos, missas, sessões e atividades 
similares, independentemente do pú-
blico, em igrejas, templos e demais 

espaços afins.

Art. 6º. Fica proibida a utilização e a 
circulação de pessoas em todas as 
praças públicas do Município de Ca-
breúva, independentemente de seu 
fechamento físico, bem como o uso 
de todas as academias ao ar livre ins-

taladas na cidade.

Art. 7º. O descumprimento das medi-
das impostas neste Decreto sujeitará 
os infratores, de forma cumulativa, às 
penalidades de multa, interdição total 
ou parcial da atividade e cassação de 
alvará de localização e funcionamen-
to, nos termos da Legislação Munici-

pal.

Art. 8º. Para o cumprimento das me-
didas impostas neste Decreto poderá 
o Chefe do Poder Executivo utilizar 
do uso da força policial, acionando 

os respectivos órgãos.

Art. 9º. Ficam suspensos os atendi-
mentos presenciais no Paço Munici-
pal e demais repartições que não se 
enquadrem entre aquelas que de-
sempenhem atividades essenciais à 
saúde e incolumidade da população 
(serviços de saúde, segurança e de-

fesa social, assistência social).
Parágrafo único – A fim de garantir a 
continuidade dos serviços em geral, 
prosseguirão normalmente, ou em 
regime de plantão/escala, os atendi-
mentos por via telefônica e eletrônica 
(e-mail), inclusive o Setor de Proto-

colo.

Art. 10. O velório municipal deverá 
funcionar com lotação máxima de 
30% da capacidade prevista, com 
limitação de tempo de velório a ser 
estipulada pela Administração, de 

acordo com a necessidade.
 

Art. 11. Este Decreto entra em vigor 
na data de sua publicação, surtindo 
seus efeitos, por prazo indetermina-

do, a partir de 20/03/2020.

Cabreúva/SP, em 20 de março de 
2020.

 
 

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

 
 

Arquivado em pasta própria e afixado 
no local de costume. Setor de Expe-
diente da Prefeitura de Cabreúva, em 

20 de março de 2020.
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